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GUERREIRO RAMOS E A CRÍTICA À SOCIOLOGIA DA 
MODERNIZAÇÃO

João Marcelo Ehlert Maia I

INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objeto um capítulo pouco explorado pelos historiadores 
da sociologia: a crítica efetuada por Alberto Guerreiro Ramos (1915-1982) à 
sociologia da modernização (SM), sintetizada em dois textos publicados em 
1966 e 1967: o livro Administração e estratégia de desenvolvimento: elementos de uma 
sociologia especial da administração (Ramos, 1966) e o artigo “A modernização em 
nova perspectiva: em busca do modelo de possibilidade” (Ramos, 1967)1. 

Sustento que a análise dessa crítica guarda interesse científico para 
dois campos de debate: os estudos sobre o itinerário intelectual e profissional 
de Guerreiro Ramos, tido como um autor clássico do chamado “pensamento 
social brasileiro”, e as pesquisas recentes sobre a história global da sociologia, 
que têm chamado a atenção para a necessidade de superar o eurocentrismo 
das narrativas hegemônicas por meio da investigação de contextos intelec-
tuais periféricos. 

No primeiro caso, o artigo contribui para os debates sobre Guerreiro 
por meio de dois movimentos. Ao incorporar materiais publicados na segun-
da metade da década de 1960 a uma ref lexão sobre a teorização sociológica 
do autor, rompe com uma espécie de divisão do trabalho entre intérpretes, 
por meio da qual a produção tardia de Guerreiro é usualmente explorada nos 
estudos sobre administração e teoria das organizações (Pizza Jr., 1994; Soares, 
1995; Tenório, 1997). E, ao inscrever a crítica de Guerreiro à SM num debate 
disciplinar que ocorria na década de 1960, o texto avança uma análise trans-
nacional do intelectual brasileiro, questionando a redução desse autor a um 
intérprete do pensamento brasileiro. 



2-25

GUERREIRO RAMOS E A CRÍTICA À SOCIOLOGIA DA MODERNIZAÇÃO
SO

C
IO

L.
 A

N
T

RO
PO

L.
 | 

R
IO

 D
E 

JA
N

EI
RO

, V
.1

5.
02

: e
24

00
36

, 2
02

5

Os dois movimentos se produzem em diálogo com a bibliografia acu-
mulada sobre Guerreiro, que tem se avolumado significativamente desde que 
um processo de releitura datado da década de 1990 jogou nova luz sobre um 
personagem cuja reputação intelectual fora seriamente afetada nos anos de 
1970 e 1980 (Maia, 2012). Esse processo de resgate foi marcado inicialmente 
pelo livro seminal de Lúcia Lippi Oliveira (1995), que delimitou os temas fun-
damentais do projeto sociológico de Guerreiro à luz de uma investigação de 
sua experiência intelectual e geracional, e pelo artigo de Marcos Chor Maio 
(1997), que investigou a controvérsia intelectual de Guerreiro com Costa Pin-
to em torno do debate racial, ganhando novo fôlego com a dissertação de 
Bariani Junior (2003) sobre as disputas entre Guerreiro e Florestan Fernandes 
e a tese de doutorado de Aristôn Azevedo (2006), que destacou o tema do 
humanismo do autor como fundamento filosófico que permitiria uma abor-
dagem da integralidade da trajetória de Guerreiro. 

Essa bibliografia também foi marcada por trabalhos que exploraram 
Guerreiro como um “sociólogo isebiano”, relacionando o seu projeto científi-
co nas décadas de 1950 e 1960 a uma agenda política pautada pelo naciona-
lismo (Abranches, 2006; Bariani Junior, 2008) e pelo terceiro-mundismo 
revolucionário (Motta, 2010). A investigação do ideário antirracista de Guer-
reiro foi conduzida em escritos que conectaram essas ideias ao projeto filo-
sófico existencialista do autor, marcado pelo tema do “personalismo” 
(Barbosa, 2006) e em artigos que exploraram os fundamentos de sua aborda-
gem sociológica das relações étnico-raciais (Campos, 2015) e sua crítica ao 
paradigma assimilacionista da Escola de Chicago (Caldas & Silva, 2023). Des-
tacam-se também os estudos orientados para o potencial teórico das ideias 
de Guerreiro à luz de debates contemporâneos na teoria política e social, 
particularmente aqueles inspirados pela agenda pós-colonial (Lynch, 2015). 

O saldo dessa bibliografia é positivo, mas é inegável que permanece 
certa divisão do trabalho entre estudiosos da administração e das ciências 
sociais, com estes se ocupando de forma majoritária de textos de Guerreiro 
produzidos até meados da década de 1960, evitando o engajamento com a 
produção mais explicitamente orientada para o campo da administração, que, 
por sua vez, tem sido bem trabalhada por pesquisadores que analisaram os 
fundamentos teórico-filosóficos de sua teoria das delimitações sociais e a 
maior ou menor aproximação da sociologia guerreiriana dos anos de 1970 em 
relação à chamada teoria crítica (Azevedo, 2006; Pizza Jr., 1994; Soares, 1995; 
Tenório, 1997). Quando se aproximam da produção de Guerreiro no campo da 
administração, os sociólogos tendem a preferir trabalhar com os escritos da 
década de 1940, que permitem entender a gênese de sua abordagem da tensão 
entre racionalização substantiva e instrumental (Bariani Junior, 2010) e o seu 
engajamento com a sociologia empírica de seu tempo, em especial a Escola 
de Chicago (Lopes, 2012). 

Já no que se refere aos debates contemporâneos no campo da história 
da sociologia, é fato que a bibliografia avançou na identificação e na análise 
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de autores, obras e conceitos surgidos em contextos intelectuais periféricos, 
como se pode verificar no estudo de Raewyn Connell (2007) sobre a chamada 
“Southern Theory” e no livro de Said Farid Alatas (2006) sobre as respostas 
não-ocidentais ao Eurocentrismo. Tanto Connell como Alatas produziram um 
rico mapeamento de autores e tradições intelectuais alternativas, embora 
não tenham investigado as possíveis conexões entre tais tradições e os con-
textos institucionais que lhes deram vida. 

Esses mapeamentos de pensadores periféricos são um recurso intelec-
tual poderoso para a teorização pós-colonial, que usualmente se baseia na 
construção de um diálogo com autores “esquecidos” ou apagados do cânone, 
o que permitiria reconstruir o repertório teórico da disciplina em bases me-
nos limitadas e eurocêntricas. Porém, esse campo ainda se ressente de um 
investimento historiográfico mais sólido, que explore fontes primárias, tra-
jetórias profissionais e processos de circulação de livros, artigos e demais 
objetos textuais que ajudem a iluminar os contextos institucionais, as redes 
intelectuais e as práticas disciplinares periféricas de modo mais detalhado. 
Exceções recentes podem ser encontradas nos trabalhos de Stephane Dufoix 
(2021, 2023) e Hon Fai Chen (2021), mas a análise empírica de conexões e 
processos transnacionais que forjaram a sociologia como disciplina em con-
textos periféricos ainda é tímida. 

A historiografia latino-americana da sociologia oferece um significa-
tivo contraponto, tendo produzido estudos comparativos sobre a gênese da 
disciplina (Garreton et al., 2005; Jackson & Blanco, 2014), análises transnacio-
nais sobre as redes institucionais construídas na região (Beigel, 2013), deba-
tes sobre processos de criação teórica em condições periféricas (Brasil Junior, 
2013) e discussões mais amplas sobre o efeito do financiamento de organiza-
ções internacionais na constituição de centros de pesquisa e linhas de inves-
tigação (Blois, 2023; Cancelli et al., 2023; Laíz, 2019, 2022). Mas, ainda é 
preciso conectar os resultados de tais análises a uma abordagem historio-
gráfica transnacional da sociologia que supere a circunscrição regional e 
evidencie como tais contextos latino-americanos se integraram a dinâmicas 
disciplinares mais amplas, o que permitirá, no limite, reconstruir a própria 
história hegemônica da sociologia no Norte Global.

Caminhos promissores para tal agenda foram abertos por alguns traba-
lhos recentíssimos. Maio e Lopes (2022) tomaram o caso de Donald Pierson como 
exemplar dessa perspectiva transnacional, demonstrando de modo empírico 
como conceitos e práticas intelectuais do sociólogo norte-americano surgiram 
a partir de diálogos e interações no Brasil, e Ian Merkel (2022) analisou como 
os contextos intelectuais paulistas das décadas de 1940 e 1950 moldaram de 
forma decisiva parte significativa do que se entendeu como teoria histórica e 
sociológica “francesa”, sintetizada em obras de nomes como Fernand Braudel, 
Lévi-Strauss, Pierre Monbeig, etc. Mas, ainda há muito caminho a ser trilhado.

Assim, este artigo se situa exatamente na interseção entre essas duas 
grandes agendas de pesquisa, uma própria do pensamento social brasileiro 
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e outra vinculada à história da sociologia. Ao explorar o engajamento de 
Guerreiro com a sociologia da modernização de sua época, o texto situa esse 
intelectual como um ativo integrante periférico de uma controvérsia disci-
plinar mais larga, avançando o debate no campo do pensamento brasileiro 
ao tratar os escritos guerreirianos tardios como peças fundamentais de sua 
imaginação sociológica. E, ao analisar como um intelectual latino-americano 
se engajou de forma ativa com as teorias da modernização, o artigo aprofun-
da a hipótese mais geral discutida na bibliografia recente da história da dis-
ciplina a respeito do papel criativo exercido por cientistas sociais radicados 
em contextos intelectuais periféricos. 

Finalmente, argumento que o caso de Guerreiro é uma boa ilustração 
empírica dos “efeitos periféricos” na história da sociologia, conceito que des-
creve e interpreta processos pelos quais condições estruturais de dependên-
cia intelectual entre centros e periferias se traduzem em práticas de 
teorização intelectual. No caso em questão, o encontro entre Guerreiro e a 
sociologia da modernização exemplifica a dimensão criativa desse efeito, por 
meio do qual o engajamento de um agente situado em uma região periférica 
com teorias sociológicas hegemônicas permite-lhe reconstruir parcialmente 
elementos dessa teoria de modo inovador.

Este artigo se estrutura em duas seções principais. Na primeira, apre-
sento os elementos básicos do que se convencionou chamar de “sociologia 
da modernização”, identificando seus principais marcos teóricos e o tipo de 
historiografia que se construiu em torno desse objeto. Na segunda seção, 
concentro-me na análise dos textos de Guerreiro, apresentando os principais 
elementos de sua operação crítica. A conclusão retoma os argumentos feitos 
a partir da discussão bibliográfica sobre o tema, evidenciando a contribui-
ção do caso tanto para uma reconsideração do itinerário intelectual de Guer-
reiro, como para uma nova história sociologia da modernização nos anos 
de 1960 e 1970. 

A SOCIOLOGIA DA MODERNIZAÇÃO EM PERSPECTIVA TRANSNACIONAL

A sociologia da modernização, ao menos em sua versão clássica, datada da 
década de 1950, baseia-se em alguns pressupostos compartilhados por dife-
rentes teóricos, como Talcott Parsons, Edward Shills, Gabriel Almond, Sey-
mour Lipset, Daniel Lerner, dentre outros: a) uma clara separação entre 
sociedades “modernas” e “tradicionais”, entendidas como tipos polares situa-
dos em pontos evolutivos e temporais distintos da história humana; b) uma 
hipótese de que as mudanças promovidas pela modernização afetariam de 
maneira integrada as diferentes dimensões das sociedades tradicionais; c) 
um diagnóstico de convergência, segundo a qual haveria uma progressiva 
aproximação de diferentes sociedades ao modelo mais geral da modernidade, 
cuja representação empírica mais bem-acabada seriam os Estados Unidos 
(Schmidt, 2010). 



5-25

ARTIGO | JOÃO MARCELO EHLERT MAIA

Considera-se que a fundação teórica desses pressupostos pode ser 
identificada no livro de Parsons e Shills (1951) sobre a teoria geral da ação. 
Nessa obra, os autores esboçam o conceito de “pattern variables” (variáveis-
-padrão), que são as variáveis que operariam como critérios polares para 
avaliação de ações, expressando a oposição entre valores tidos como “moder-
nos” (universalismo, individualismo, neutralidade emocional) e “tradicionais” 
(particularismo, coletivismo, afetividade). 

Nos anos subsequentes, Parsons iria reconstruir e ampliar esse esque-
ma, erigindo um vasto edifício teórico para dar conta da modernidade como 
um sistema formado por diferentes subsistemas, cada um dos quais marcados 
pelo predomínio de determinadas variáveis-padrão associadas a um maior 
universalismo na orientação das ações. Assim, por exemplo, no âmbito do 
subsistema cultural, as variáveis associadas ao individualismo e à orientação 
da ação a partir da consecução racional de objetivos predominariam em de-
trimento daquelas associadas ao familismo, por exemplo. A tese da conver-
gência se aplicaria também para a explicação da evolução dinâmica desses 
subsistemas, já que o processo de modernização levaria a uma integração 
entre diferentes variáveis no sentido evolutivo (racionalização, liberalismo 
econômico, individualismo, orientação para desempenho etc.). 

Na década de 1960, críticas às limitações da sociologia da moderniza-
ção surgiram tanto de analistas que operavam “dentro” do paradigma maior, 
como “fora” (marxistas, por exemplo), o que levou a um refinamento das 
explicações sociológicas que buscavam caracterizar os processos de desen-
volvimento em termos comparados (Eisenstadt, 1974). Assim, por exemplo, a 
polaridade entre modernidade e tradição foi suavizada, e abriu-se espaço para 
entender a primeira como um conjunto comum de problemas nascidos da 
expansão ocidental pelo mundo, mas que teria conhecido respostas diversas, 
a depender da forma pela qual elementos da tradição teriam sido reconfigu-
rados. A tese das “múltiplas modernidades”, cunhada por Eisenstadt (2000), 
talvez seja a realização mais bem acabada desse processo de reconstrução. 

A bibliografa converge na identificação de três espaços principais que 
teriam moldado a gênese intelectual da SM nos Estados Unidos do pós-guer-
ra: o Departamento de Relações Sociais de Harvard, no qual jovens acadêmi-
cos eram socializados na conceptualização parsoniana da modernidade; o 
Committee on Comparative Politics do Social Science Research Council, que, 
por meio da canalização dos recursos disponíveis de fundações privadas de 
apoio à pesquisa contribuiu para sistematizar a abordagem behaviorista que 
seria dominante na ciência política dos anos de 1950; e o Center for Interna-
tional Studies (CIS ou CINES), criado no outono de 1950 no âmbito do Mas-
sassuchets Institute of Technology (MIT), também com recursos de fundações 
privadas e da própria CIA (Price, 2016)

Além de apontar os nexos institucionais e políticos que consagraram 
a sociologia da modernização, a bibliografia do campo também converge na 
evidenciação dos laços entre essa forma de sociologia e o aparato científico-
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-militar que expressou o poder norte-americano no contexto da Guerra Fria. 
Assim, tanto o surgimento da SM como a sua crise nos anos de 1970 são 
usualmente interpretados nos marcos de debates e contradições que se davam 
no seio desse aparato (Gilman, 2003; Gendzier, 2017; Latham, 2003). 

Em seu conhecido trabalho, Nils Gilman (2003) sustenta que a gênese 
da sociologia da modernização se explicaria pelo 

esforço dos cientistas sociais norte-americanos em construir uma teoria com-
preensiva não apenas para interpretar o que acontecia nas regiões pós-coloniais, 
como também para promover mudanças que fariam tais regiões se parecerem 
mais “conosco” – e menos do que com os russos ou chineses (Gilman, 2007: 3, 
tradução nossa). 

Além disso, Gilman argumenta que tal teorização combinaria tanto o 
otimismo liberal do pós-Guerra como o medo e angústia de que esse mundo 
estivesse vivenciando uma crise. 

Essa visão de que a sociologia da modernização seria uma espécie de 
tradução científica das dinâmicas políticas e culturais norte-americanas pode 
ser verificada também na obra de Irene Gendzier (2017 [1985]), uma das pri-
meiras a sistematizar a gênese e a decadência da SM. Gendzier se interessa-
va mais especificamente pelo campo dos estudos sobre desenvolvimento 
“democrático” (Political Development), que crescia entre os cientistas políti-
cos norte-americanos na década de 1960 e se construíra na interação com 
aspectos da teoria funcionalista de Parsons. Segundo Gendzier (2017 [1985]): 
25, tradução nossa), “As origens de suas interpretações conservadoras da po-
lítica terceiro-mundista são, na verdade, mais próximas do cenário domésti-
co do que das sociedades do Terceiro Mundo sobre as quais escreviam”. 

Tal visão pode ser verificada também na obra de Michael Latham (2003), 
que argumenta que a teoria da modernização seria, antes de tudo, uma ideo-
logia chauvinista e evolucionista que projetava a história norte-americana 
como exemplar e incorporava outas histórias como elementos dessa grande 
narrativa de convergência. Mais do que qualquer outro, Latham é enfático ao 
interpretar a sociologia da modernização como uma derivação da projeção 
de poder imperial norte-americana no mundo. 

Entre os autores que relacionam mais decisivamente a gênese da so-
ciologia da modernização com a Guerra Fria, destaca-se Mark Solovey (2013), 
que consagrou a expressão “Cold War Social Science” para exemplificar o tipo 
de ciência social aplicada que teria emergido nos Estados Unidos como resul-
tado do nexo formado pelo Estado norte-americano, as fundações de apoio à 
pesquisa e o setor militar. A formação dessa ciência social que se pretendia 
objetiva e preditiva teria atribuído ao expert munido de uma teoria geral e de 
ferramentas de coleta e processamento de dados imensos poderes e capaci-
dades, o que teria contribuído para transformar a SM em um conjunto de 
operações e técnicas para o controle racional do futuro, outra crença típica 
do liberalismo do pós-Segunda Guerra.
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Mesmo quando se analisam as críticas à SM, a ênfase é usualmente 
colocada em controvérsias sobre ciência, política e objetividade científica que 
se passariam fundamentalmente nos Estados Unidos. Gilman (2003: 219), por 
exemplo, ao identificar o principal momento crítico na década de 1970, des-
taca como fator explicativo uma ampla mudança intelectual e cultural nos 
Estados Unidos que teria aberto espaço para críticas como a de Samuel Hun-
tington, David Nisbet e de teóricos marxistas e dependentistas. Embora os 
latino-americanos sejam mencionados, a narrativa historiográfica de Gilman 
privilegia o debate norte-americano e suas controvérsias internas, fato que 
se repete em livros como o de Jay Rhode (2018), no qual a crise desencadeada 
pelo aprofundamento do envolvimento norte-americano no Vietnã e a força 
do ativismo estudantil anti-guerra são fatores centrais para o enfraqueci-
mento da sociologia da modernização. 

Mas, há exceções. Em seu trabalho, Nicolas Guillot (2005) argumenta 
que os questionamentos à sociologia da modernização na década de 1970 
teriam surgido de uma convergência entre os debates travados por estudiosos 
norte-americanos do desenvolvimento, agora insatisfeitos com os esquemas 
abstratos que fundamentavam tais teorias, e as críticas oriundas do Sul Glo-
bal, veiculadas por meio da teoria da dependência. Isso teria permitido que 
a teoria da dependência circulasse nos Estados Unidos, tendo sido mobiliza-
da no âmbito de uma discussão crítica às teorias da modernização, fato que 
implicaria uma descontextualização de suas condições originais de enuncia-
ção (Fajardo, 2021). 

Por outro lado, a bibliografia latino-americana investe há mais tempo 
na exploração das intervenções periféricas nos debates centrais. É o caso, por 
exemplo, dos estudos sobre a obra de Gino Germani, tido como um dos prin-
cipais representantes da sociologia da modernização latino-americana. An-
tônio Brasil Junior (2013) demonstrou como Germani teria “aclimatado” a SM, 
atentando para a particularidade das dinâmicas históricas da região e re-
construindo o repertório conceitual da sociologia norte-americana à luz des-
se diagnóstico periférico, ao passo que Alejandro Blanco (2006) explorou a 
pluralidade das fontes intelectuais do sociólogo argentino e sua inventivida-
de em relação ao esquema parsoniano. 

Mas ainda há muito a ser feito para que a trilha aberta por tais estudos 
contribua de forma mais decisiva para a reconstrução da história de teorias 
e agendas intelectuais que são usualmente associadas exclusivamente ao 
contexto norte-americano. O caso da crítica guerreiriana à SM é um pequeno 
episódio de tal empreitada. 

GUERREIRO E A SOCIOLOGIA DA MODERNIZAÇÃO EM DIMENSÃO TRANS-

NACIONAL

Os textos tardios de Guerreiro são usualmente associados à elaboração de 
uma crítica mais ampla aos fundamentos da racionalidade instrumental, não 
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se dando muito destaque ao seu engajamento com a teoria sociológica sobre 
modernização. De fato, a crítica aos efeitos nocivos da modernidade sobre a 
personalidade humana é um tema que percorre toda a obra do sociólogo baia-
no, ganhando sentidos diversos ao longo de seu itinerário intelectual. Essa 
visão foi inicialmente forjada a partir da socialização intelectual de Guerrei-
ro em leituras do existencialismo cristão entre a década de 1930 e a primei-
ra metade da década de 1940 (Azevedo, 2006; Oliveira, 1995). Nesse período, 
inspirado por obras de Jaques Maritain e Nikolai Berdiaev, Guerreiro escreveu 
poesias e ensaios nos quais identificava os valores trazidos pela modernida-
de burguesa (individualismo, massificação, racionalização de condutas) como 
antitéticos ao desenvolvimento pleno da personalidade humana. 

O tema do “personalismo” era então central ao jovem intelectual, tor-
nando-se um eixo chave de sua crítica à alienação, significando a possibili-
dade de afirmação da humanidade dos sujeitos em meio a um crescente 
processo de racionalização técnica e de imposição de mecanismos sistêmicos 
de organização da vida social. 

Mas, ao longo das décadas de 1950 e 1960, a agenda de Guerreiro se 
orientou para a formação de uma sociologia “em mangas de camisa”, isto é, 
voltada para a promoção do desenvolvimento e para a superação da condição 
colonial enfrentada pelo Brasil e tida como um obstáculo à plena realização 
da consciência nacional. Os escritos de Guerreiro no período bebem das teo-
rizações sobre subdesenvolvimento produzidas no âmbito da Comissão Eco-
nômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), e compartilham com outras 
formas de imaginação periférica um horizonte propriamente modernizante, 
traduzindo-se em um projeto político-intelectual assentado na industriali-
zação autônoma, na formação de uma consciência crítica e na superação de 
formas de ação tidas como ”ingênuas” e pouco afeitas a essa nova fase da 
vida nacional. São desse período textos-chaves do projeto sociológico de Guer-
reiro, como “Cartilha brasileira do aprendiz de sociólogo” (Ramos, [1954] 1995) 
e A redução sociológica (Ramos, [1958] 1996), além dos livros publicados na 
primeira metade da década de 1960 e que se orientavam para uma discussão 
sociológica sobre as possibilidades da revolução nacionalista brasileira. 

Numa primeira leitura, seria difícil sustentar uma visão de Guerreiro 
como um autor crítico à modernização com base nesses escritos dos anos de 
1950 e 1960, pois o seu projeto de uma sociologia nacional se justificava como 
fermento intelectual para um processo de desenvolvimento cujo horizonte 
eram as instituições próprias da modernidade – Estado, autonomia, indus-
trialização etc. Mas, mesmo nesse período, é possível detectar ideias e hipó-
teses que sinalizam um mal-estar com elementos-chaves da modernidade e 
aproximam o sociólogo baiano de autores e correntes críticas às disfunções 
da racionalidade. Um exemplo está em seu livro de 1963 sobre a revolução 
brasileira, trabalho em que Guerreiro esmiúça o conceito de “revolução”, ques-
tiona os fundamentos doutrinários do marxismo oficial, que estaria ainda 
preso à replicação de esquemas de Marx, Engels, Lênin e Trotsky, e sugere 
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analisar o socialismo como uma forma mundial que estaria ganhando varia-
ções terceiro-mundistas particulares (Ramos, 1963). A seção VI dessa obra 
apresenta uma discussão sobre os efeitos negativos que os partidos comu-
nistas exerceriam sobre a personalidade e a razão humanas, o que leva Guer-
reiro a fazer um diagnóstico crítico da racionalidade instrumental e sua 
disseminação em diferentes instituições modernas. Embora o texto tenha 
como foco os partidos de inspiração leninista, verifica-se a retomada de uma 
visão crítica a respeito da modernização e uma apresentação inicial do con-
ceito de “homem parentético” (Azevedo & Albernaz, 2006). 

Um primeiro marco no debate de Guerreiro com a sociologia da mo-
dernização pode ser localizado na sua obra Administração e estratégia de desen-
volvimento: elementos de uma sociologia especial da administração (Ramos, 1966). 
Esse livro foi escrito durante o período imediatamente após o golpe civil-mi-
litar de 1964, em que Guerreiro encontrou guarida na Fundação Getulio Var-
gas, onde trabalhou graças a um grant da Fundação Ford.

O livro trabalha elementos da teoria da administração à luz de um 
debate sociológico mais amplo sobre os significados da modernização e a 
estratégia científica mais apropriada para lidar com o tema. Assim, Guerrei-
ro dialoga com inúmeros teóricos que se associavam ao paradigma da SM ou 
que, ao menos, orbitavam em torno da discussão, reiterando um padrão de 
atualização teórica já apontado na bibliografia sobre o autor (Maia, 2012). É 
o caso, por exemplo, de Shmuel Eisenstadt, Talcott Parsons e Fred Riggs, lidos 
a partir da familiaridade de Guerreiro com os teóricos clássicos da sociologia 
alemã, em especial Weber e Mannheim. 

O primeiro capítulo da obra sintetiza a abordagem epistemológica de 
Guerreiro, baseada na atitude de redução sociológica formalizada no seu clás-
sico livro de 1958. Ao situar o problema, Guerreiro argumenta que os princi-
pais desdobramentos teóricos da administração consolidados nas sociedades 
do Norte estariam ao alcance dos cientistas de países atrasados, posto que o 
mundo, naquele momento, configurar-se-ia como totalidade, permitindo a 
apropriação das inovações. Mas, ressalta o autor, esse processo de apropria-
ção seria condicionado pelas particularidades históricas e culturais de cada 
sociedade, não se tratando de uma simples difusão linear. 

Guerreiro considera que o principal problema das teorias sobre a mo-
dernização residiria na identificação de variáveis como supostos “pré-requi-
sitos” para processos de modernização bem-sucedidos, o que se chocaria com 
a conceituação das sociedades como totalidades culturalmente condicionadas 
e situadas em temporalidades específicas. Ou seja, Guerreiro argumenta que 
a identificação de determinados fenômenos como favoráveis à modernização 
só seria possível a partir da delimitação de casos históricos específicos, sem 
que tal correlação fosse tornada uma espécie de “lei sociológica” que operas-
se como um imperativo. 

Os fenômenos da industrialização e da burocracia permitem ao autor 
exemplificar o problema. No primeiro caso, Guerreiro explica que o fracasso 
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de projetos de industrialização em muitos lugares do mundo se explicaria 
pelo choque entre o ritmo da vida industrial e a temporalidade das socieda-
des periféricas, contradição que seria ignorada pelos teóricos dos “pré-requi-
sitos”, que tratavam as sociedades como sistemas sociais potencialmente 
convergentes. Já o caso da burocracia merece um capítulo específico, em que 
o autor analisa criticamente a literatura que vê nas elites estatais moderni-
zadoras um ator que invariavelmente promoveria o impulso modernizador. 
Novamente, Guerreiro considera que faltaria a essa literatura uma análise da 
dimensão histórica de cada sociedade, que poderia revelar o efeito negativo 
que a burocracia poderia representar ao produzir uma ação do tipo “top-down”. 

Um dos principais dilemas da SM era o tratamento da relação entre 
processo e História, pois a tese da convergência implicava conceber a moder-
nização como uma sequência de etapas que deveriam ser seguidas. Por sua 
vez, Guerreiro sempre trabalhou com o conceito de “fases” e/ou “etapas”, 
entendendo-as menos como um conjunto pré-ordenado pelo qual todas as 
sociedades deveriam passar, e mais como os distintos momentos de afirma-
ção da “consciência nacional”. Isto é, a formação fenomenológica e existen-
cialista do autor levava-o a pensar a ideia de processo não em termos 
abstratos e lógicos, mas como momentos de realização da Nação, que teriam 
como pressuposto a objetivação da comunidade nacional como sujeito de si. 

Assim, Guerreiro precisava demarcar sua diferença em relação à tese 
evolucionista da convergência, ao mesmo tempo em que lidava com os pró-
prios resíduos teleológicos que suas fontes intelectuais imprimiam na sua 
concepção. É no capítulo quatro que o problema é enfrentado, por meio de 
uma discussão sobre o conceito de “etapas”, peça fundamental na SM. Guer-
reiro mobiliza o conceito, mas busca esvaziá-lo de qualquer sentido teleoló-
gico, argumentando que se tratava de uma classificação histórica, que não 
pressupunha um caminho pré-determinado para todas as sociedades huma-
nas. Além disso, argumenta que as etapas não poderiam ser confundidas com 
a caracterização empírica de dadas sociedades, aproximando-se, portanto, 
das críticas que Eisenstadt faria ao projeto clássico da SM. 

Guerreiro não se limitava a replicar as observações críticas efetuadas 
por analistas situados nos contextos hegemônicos de enunciação intelectual 
da modernização. Todo seu livro é também pautado na constatação de uma 
diferença periférica, que o leva a pensar de modo alternativo o tema. O con-
ceito de “sociedade prismática”, originalmente cunhado pelo teórico da ad-
ministração Fred Riggs2, é tomado para exemplificar a questão, designando 
sociedades heterogêneas em que elementos modernos e tradicionais coabitam, 
o que implicaria a presença simultânea de critérios distintos de orientação 
para ação. Essa constatação gerava um desafio considerável às “variáveis 
padrão” parsonianas, que se baseavam na construção de tipos polares de 
orientações que se distribuiriam numa sequência histórica e lógica. 

A crítica às limitações da SM e o diagnóstico da condição periférica 
das “sociedades prismáticas” se combinam em um capítulo fundamental, no 
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qual Guerreiro dialoga com Riggs para trabalhar o conceito de “formalismo”. 
Nos termos de Riggs, as sociedades prismáticas representariam um estágio 
de transição entre organizações sociais mais homogêneas e sistemas dife-
renciados e autônomos, tendo o conceito lhe servido para estabelecer os mar-
cos de uma administração pública comparativa. Mas Guerreiro emprega o 
conceito para problematizar a visão negativa do “formalismo”, que Riggs atri-
buía a uma falha que resultaria da divergência entre as normas vigentes e as 
condutas reais dos sujeitos. 

Em direção oposta, Guerreiro argumenta que um traço tido como su-
posto indicador do atraso brasileiro – a adoção meramente superficial de 
atitudes e comportamentos difundidos pelos centros hegemônicos – poderia 
ser interpretado como um mecanismo de adaptação criativa diante da con-
dição periférica brasileira. Assim, o formalismo assumiria múltiplas formas, 
todas exprimindo alguma faceta de tal adaptação: uma estratégia para ab-
sorver pressões e conf litos sociais, quando o Estado incorpora diplomados 
que não tem postos numa economia colonial e rudimentar; um mecanismo 
para acomodação de tensões produzidas pela mobilidade de classes, permi-
tindo a cidadãos não-brancos se ajustarem de forma flexível numa ordem em 
transição; uma estratégia de construção nacional, implicando uma radicali-
dade teórica e imaginativa em circunstâncias nas quais os costumes e a vida 
social precária não forneciam substrato para a modernização; e, finalmente, 
um mecanismo de integração ao mundo, característico de países de formação 
colonial que adotam instituições externas como forma de promover a moder-
nização em contextos tardios. 

Como se vê, o tratamento que Guerreiro dá ao tema do formalismo 
coaduna com sua crítica aos fundamentos abstratos da SM, que tenderiam a 
enquadrar tais manifestações como disfunções ou patologias, e não como 
estratégias criativas que pressupunham uma capacidade de agência coletiva 
imprevista ou não condizente com a sequência lógica das etapas. Afirma 
Guerreiro: 

[…] é necessário superar a sociologia tautológica da modernização, largamente 
praticada pelos que costumam utilizar a categoria de pré-requisito. Quando me-
canicamente orientados por pré-requisitos, os políticos e os administradores são 
induzidos a adotar soluções hipercorretas para os problemas que os desafiam. 
As soluções adequadas dos problemas de modernização demandam a utilização 
do ponto de vista estratégico (Ramos, 1966: 243-244).

Finalmente, é no Apêndice II, onde se encontra um texto analisando 
artigo publicado por Parsons em 1963, que é possível desvendar mais preci-
samente a posição do autor nesse momento. Nesse texto, Guerreiro analisa 
o conceito de “universais evolucionários” do sociólogo norte-americano, ini-
cialmente elogiando o modo como tal conceito permitia ao pesquisador iden-
tificar transformações evolutivas sem que isso implicasse associar a 
modernização a uma transição por estágios completos. Do mesmo modo, 
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Guerreiro vê de forma positiva o modo como a teoria dos pré-requisitos seria 
útil para organizar o material histórico e situar processos evolutivos. Mas, 
tal teoria tornar-se-ia nula se esses pré-requisitos fossem tomados como cri-
térios únicos de ação ou imposições sistêmicas que tornassem desnecessária 
a agência humana. Segundo Guerreiro, em sociedades subdesenvolvidas, a 
formação da vontade política e a definição das estratégias de modernização 
guardariam um componente de arbítrio e inventividade que escaparia à sim-
ples reprodução de variáveis dadas teoricamente. 

Lendo o anexo à luz de toda obra, é possível situar a crítica de Guer-
reiro à SM no âmbito de um debate transnacional que se dava em meados da 
década de 1960 em torno das estratégias de modernização. A visão que atri-
buía à agência coletiva dos periféricos uma capacidade de criação política 
que suplantaria a ausência de determinados pré-requisitos se alinhava aos 
argumentos que Hirschman fazia sobre como o processo de desenvolvimen-
to se dava em termos práticos e empíricos. No seu livro clássico de 1958, 
Hirschman sustentava que o crescimento “desordenado” (unbalanced growth) 
poderia ser visto como um mecanismo de aceleração de desenvolvimento, e 
não uma infração ao uso supostamente “racional” e “correto” de recursos 
(Hirschman, 1958). Na primeira metade dos anos de 1960, Hirschman conti-
nuou a refinar sua visão, identificando na capacidade criativa de gestores 
uma forma mais realista de promover a modernização periférica, questio-
nando a normatividade da teoria do desenvolvimento até então hegemônica 
(Hirschman & Lindblom, 1962). Ao mesmo tempo, a perspectiva teórica de 
Guerreiro sobre os pré-requisitos identificava-se com argumentos que estavam 
sendo codificados pela segunda geração da SM, em especial por Eisenstadt, 
que buscava desvincular a modernidade do retrato empírico das sociedades 
desenvolvidas. 

Finalmente, o diagnóstico da condição periférica e o impacto que tal 
condição teria na formulação teórica era um movimento compartilhado por 
diversos cientistas sociais latino-americanos em meados da década de 1960, 
ocasião em que a teoria sociológica latino-americana alcançou uma grande 
maturidade crítica (Bringel & Domingues, 2015). Basta lembrar que, em 1965, 
o mexicano Rodolfo Stavenhagen publicou seu clássico texto sobre os equí-
vocos das abordagens sobre o desenvolvimento latino-americano, no qual 
mostrava que a modernização capitalista reiterava clivagens étnico-raciais 
que contribuíam para reproduzir internamente o colonialismo (Stavenhagen, 
1965). A própria geopolítica intelectual que estruturava a divisão internacio-
nal do trabalho intelectual, favorecendo o prestígio global da SM e sua ex-
portação para a América Latina, também foi objeto de questionamentos por 
novas gerações de cientistas sociais na região, que começavam a identificar 
a sociologia “científica” com práticas imperialistas (Gil, 2016; Navarro, 2011).

O livro foi decisivo para a acolhida que Guerreiro obteve na Universida-
de do Sul da California (USC). Como recorda Frank Sherwood (2002), professor 
da USC no campo da administração pública, a obra teria aberto portas para 
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Guerreiro no mundo acadêmico norte-americano, permitindo que um arranjo 
originalmente temporário se transformasse numa posição regular e estável. 
Ao longo de seu período norte-americano, ainda relativamente desconhecido, 
Guerreiro logrou se inserir no mainstream da administração pública, embora 
partilhando ideias críticas sobre esse campo e sobre as teorias hegemônicas 
que o fundamentavam (Brown, 2016). Em 1967, Guerreiro publicou um artigo 
em que aprofundou seu engajamento crítico com a SM, intitulado “A moderni-
zação em nova perspectiva: em busca do modelo de possibilidade” (Ramos, 
1967). A primeira versão desse manuscrito foi apresentada numa conferência 
do Institute of World Affairs (IWA), ocorrida na USC entre 26 e 28 de março de 
1967, e após sua primeira publicação na Revista de Administração Pública naque-
le mesmo ano, o texto voltaria a ser editado após algumas modificações, des-
ta vez como capítulo de livro na coletânea Developing Nations: quest for a model 
(Ramos, 1970), ao lado de textos de autores como Eisenstadt, Reinhardt Bendix 
e Irving Horowitz, todos figuras centrais no debate sobre modernização3. Essa 
última versão seria finalmente traduzida por Francisco Heidemann em uma 
coletânea sobre políticas públicas editada pela UnB em 2010 (Ramos, 2010). 
Embora se possa considerar tal versão a “definitiva”, concentro-me aqui em 
explorar mais a fundo a primeira aparição do texto, trabalhando ao final des-
sa exposição algumas modificações que parecem relevantes para entendermos 
o itinerário do pensamento do autor. 

Nesse artigo, mais uma vez, o sociólogo retoma o tema da modernida-
de global e do tipo de explicação sociológica mais adequada para dar conta 
do processo de modernização. Sua hipótese principal baseia-se na identifi-
cação de dois tipos de explicação, as teorias N e P. As teorias N identificariam 
uma necessidade histórica na transição de diferentes sociedades tradicionais 
a um modelo de modernidade, e seus representantes mais ilustres, segundo 
Guerreiro, seriam Shmuel Eisenstadt e Reinhart Bendix (um par peculiar, em 
especial se atentarmos para a visão relativamente positiva que Guerreiro 
nutria do primeiro no livro de 1966). Já uma teoria de tipo P seria aquela que, 
nas palavras do autor:

pressupõe que a ‘modernidade’ não está localizada em qualquer lugar do mundo 
precisamente. Que o processo de modernização não se deve orientar segundo 
qualquer arquétipo platônico; e 2) sustenta que toda nação, qualquer que seja 
sua configuração presente, terá sempre possibilidades próprias de modernização, 
cuja efetivação pode ser perturbada pela sobreposição de um modelo normativo 
rígido (Ramos, 1967: 9).

Num segundo movimento do texto, Guerreiro trabalha o conceito de 
“possibilidades”, articulando uma leitura do método contrafactual na obra 
de Max Weber ao tema da dialética em Ernst Bloch, o que resulta em uma 
combinação singular. O sociólogo baiano argumenta que o processo de mo-
dernização comportaria possibilidades que poderiam ser delineadas pelos 
analistas à luz do conhecimento de fatos subsequentes, mas isso não os au-
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torizaria a vaticinar uma necessidade histórica ou uma lei evolutiva. Já o 
conceito de dialética emancipatória de Bloch permitiria, ainda segundo Guer-
reiro, integrar o conhecimento das condições objetivas à percepção e à for-
mação da vontade transformadora nos sujeitos. Como se vê, a defesa de uma 
teoria possibilista da modernização por parte de Guerreiro articula-se a uma 
visão sociológica humanista que rejeita a ideia de determinismo ou de leis 
históricas evolutivas que se desenrolariam por trás dos agentes, reiterando 
o tema da criação política, já trabalhada no livro de 1966. 

Há uma farta discussão sobre o conceito de “possibilidades objetivas” 
na obra de Weber, e que diz respeito às conexões entre seus escritos metodo-
lógicos no período entre 1903 e 1907 e os seus textos posteriores. As origens 
desse debate weberiano remontam às discussões de juristas alemães a respei-
to da imputação de responsabilidade civil e criminal por ações que teriam 
produzido consequências danosas, sendo que a argumentação encaminhada 
por Weber conduziu a uma tentativa de refinar a atribuição de causalidade em 
eventos históricos sem incorrer no erro de importar a ideia naturalista de “lei” 
(Turner & Factor, 1981). Nos estudos weberianos, esse intrincado debate foi 
interpretado posteriormente como uma forma de argumento contrafactual 
(Laíz, 2022). Guerreiro utiliza o conceito atento tanto à sua dimensão não-na-
turalista, que permite interpretar processos sem incorrer no estabelecimento 
de relações de causalidade estritas, como à sua função lógica, que auxilia na 
análise das alternativas possíveis de modernização. Seu objetivo, portanto, era 
questionar a ideia de que o processo de modernização ocidental poderia ser 
transformado em um conjunto de princípios lógicos obrigatórios (condições 
necessárias e eficientes) que gerassem sempre os mesmos resultados. 

É por isso que Guerreiro retoma sua cr ít ica às teor ias dos pré-
requisitos em Parsons, argumentando que, a despeito de ser possível 
identificar correlações entre variáveis específicas e modernização, não se 
poderia extrapolar essa inferência para uma hipótese mais ambiciosa sobre 
a necessidade histór ica de tais correlações. Af inal, a ausência de 
determinados pré-requisitos poderia ser compensada pela ação de governos 
e por estratégias políticas. 

Finalmente, Guerreiro sustenta que as teorias normativas da moder-
nização se associavam a uma geopolítica global da produção de conhecimen-
to. As teorias N traduziriam a visão de sociólogos norte-americanos e 
europeus, que tratavam a modernidade como um fenômeno identificado às 
suas sociedades nacionais, sendo o processo de modernização entendido como 
uma exportação/difusão desses valores para as regiões subdesenvolvidas. 
Assim, Guerreiro propõe o conceito de “mundo” para dar conta desse proble-
ma, argumentando que a sociedade moderna teria se transformando num 
fenômeno universal e ecumênico, o que afetaria os países periféricos por 
intermédio do efeito-demonstração e do efeito-dominação. Isto é, seja por 
meio da absorção de hábitos ou práticas já existentes, seja por intermédio do 
poder econômico das economias centrais, os países periféricos poderiam lo-
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gram se modernizar de modo consciente. Tal constatação levou Guerreiro a 
sugerir que o modelo analítico empregado deveria ser a sociedade interna-
cional como todo, e não as nações ou sistemas sociais nacionais, sempre 
atentando para a divisão entre sociedades “hegemônicas” e “periféricas”. 

A inovação de Guerreiro está em associar o conceito de modernização 
a um processo diferencial que se dá em escala planetária, e argumentar que 
as possibilidades objetivas devem ser refletidas à luz das estratégias práticas 
tomadas. Ou seja, Guerreiro articula uma teoria global da modernidade a um 
enquadramento centro-periferia, mobilizando o tema weberiano das possi-
bilidades objetivas para identificar os principais mecanismos pelos quais o 
moderno poderia se realizar em contextos periféricos. 

Como se vê, nesse período da produção guerreiriana, o autor não rejei-
ta o paradigma da modernização, inserindo-se ao lado de autores que buscavam 
reconstruir a SM à luz das críticas recebidas4. No caso latino-americano, essa 
reconstrução partia de um diagnóstico da particularidade da formação histó-
rica da região, bem como do peso que o colonialismo tivera na modelagem de 
instituições e processos locais. 

Note-se que a segunda versão desse texto, publicada em 1970, compor-
ta importantes alterações. Entre elas, gostaria de destacar três: em primeiro 
lugar, a inclusão de um parágrafo em que Guerreiro sustenta que o vigor do 
parsonianismo no ambiente intelectual norte-americano se devia mais aos 
arranjos institucionais daquele universo do que ao vigor teórico da proposta 
de Parsons, o que sinaliza um aprofundamento da crítica de Guerreiro ao 
estrutural-funcionalismo; em segundo, a mudança no título de uma subseção, 
em que o conceito de “incrementalismo”, originalmente utilizado para desig-
nar as abordagens estratégicas de modernização que não replicariam os erros 
das Teorias N, é substituído pelo “contextualismo dialético”. Esse conceito é 
referenciado pelo sociólogo baiano a partir do pragmatismo de William James 
e John Dewey, que permitiria entender a unidade entre teoria e prática e 
abandonar a ideia de uma teoria que simplesmente espelhasse o mundo de 
forma estática; finalmente, destaco uma das cinco novas notas incluídas ao 
final do texto, que apresenta uma extensa citação de um texto escrito pelo 
cientista político norte-americano Bertram Gross em 1966. Na citação, Gross 
critica teóricos clássicos da SM, como Lerner, Rostow e Riggs por incorrerem 
em “hegelianismo”, identificando a mudança social com o processo de for-
mação das sociedades “desenvolvidas” atualmente existentes, o que permi-
tiria a esses teóricos operarem com uma cisão entre tradição e modernidade 
que ocultaria os processos de mudança em suas próprias sociedades. 

Como se vê, a nova versão do texto reforça a denúncia da normativi-
dade eurocêntrica contida na SM, afirmando de forma mais clara a necessi-
dade de uma imaginação periférica que seja pragmatista. Em um momento 
subsequente do itinerário de Guerreiro é possível ver como a agenda do so-
ciólogo se voltou para uma crítica mais geral à racionalidade instrumental 
que organizaria as instituições e as condutas nas sociedades desenvolvidas. 
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Em “Models of Man and administrative theory” (Ramos, 1972), Guerreiro re-
toma o conceito de “homem parentético”, originalmente elaborado na sua 
obra de 1963 sobre a revolução brasileira, para analisar a crise nos estudos 
de administração e a emergência de um novo campo intelectual interessado 
no desenho de organizações que não identificassem a racionalidade com o 
funcionamento eficaz das organizações burocráticas. Nesse texto, Guerreiro 
inicia uma crítica aos modelos de “homem operacional” e “homem organiza-
cional”, destacando que ambos sinalizariam uma reificação da racionalidade, 
que deixaria de ser vista como um atributo do sujeito livre e passaria a ser 
identificada com um imperativo sistêmico.

Esse tema irá ganhar corpo ao longo da década de 1970, traduzindo-se 
na sua obra final, A nova ciência das organizações (Ramos, 1981), em que Guer-
reiro empreenderia uma crítica às ciências sociais como um todo, entenden-
do-as como formulações ideológicas assentadas no modelo da razão 
instrumental e, portanto, incapazes de pensar adequadamente a dimensão 
substantiva da racionalidade. Nesse momento, a crítica não era mais propria-
mente à sociologia da modernização, constituindo-se, na verdade, em uma 
operação mais vasta de denúncia da modernidade tardia, que levaria o autor 
a uma defesa da reorganização da sociedade de forma a preservar instâncias 
de comunicação entre os sistemas sociais que não fossem reduzidas a trocas 
colonizadas pelo sistema de mercado. Ao longo da década de 1970, essa crí-
tica guerreiriana parecia aguardar afinidade com a teoria crítica de Frankfurt, 
tema que já ocupou vários estudiosos de sua obra (Alves, 1995). Mas, o que 
importa reter aqui é que tal crítica se elabora num momento de esgotamento 
das energias modernizadoras, o que fez o autor deixar de lado uma discussão 
sociológica sobre as possibilidades objetivas da modernização periférica. 

CONCLUSÕES

Em seus textos de 1966 e 1967, o objetivo de Guerreiro era questionar os pres-
supostos normativos da sociologia da modernização, sem necessariamente 
abandonar o conceito. Embora esse fosse um tópico discutido na sociologia 
norte-americana e europeia, Guerreiro inseriu-se num contexto no qual a geo-
política da produção intelectual mostrava-se decisiva. Seu argumento a respei-
to das “sociedades prismáticas”, feito em 1966, e suas considerações sobre o 
tema weberiano das possibilidades objetivas, em 1967, relacionam-se com a 
percepção de que a modernização vista da periferia implicava um forte elemen-
to de ação política e criatividade intelectual e administrativa. Como argumen-
taram Azevedo e Albernaz (2021), esses textos podem ser lidos como elementos 
de uma crítica mais ampla do autor ao colonialismo epistêmico. Embora não 
discorde dessa hipótese, acho interessante delimitar o significado dessas pro-
duções intelectuais à luz de seus enquadramentos disciplinar e temporal. 

Argumento que os dois textos de Guerreiro traduzem o engajamento 
do sociólogo com os debates sociológicos que estavam no coração das con-
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trovérsias disciplinares da época. Em meados dos anos de 1960, o paradigma 
da sociologia da modernização estava sob pesada artilharia, o que produziu 
um esforço coletivo de reconstrução da teoria para além de suas limitações 
evolucionistas e eurocêntricas. Tais textos, portanto, podem ser interpretados 
à luz dessa rede transnacional formada por cientistas periféricos que procu-
ravam reler o tema à luz da geopolítica da produção de conhecimento, e não 
apenas como momentos de um itinerário intelectual totalmente condiciona-
do pelas questões do “pensamento social brasileiro”. 

Estamos diante, portanto, de uma forma de “efeito periférico” que pres-
supõe uma recriação conceitual de um arcabouço teórico cuja versão hege-
mônica foi produzida nos Estados Unidos do pós-Segunda Guerra. A inovação 
de Guerreiro pode ser vista como uma ação intelectual singular que se ins-
crevia numa subjetividade coletiva mais ampla e relativamente centrada, 
formada pela sociologia latino-americana no período5. Essa subjetividade, 
naquele momento, vivia um momento de forte integração regional, que pos-
sibilitava a formação de centros autônomos de elaboração intelectual, mas 
ainda numa condição estrutural de dependência (Beigel, 2013). Essa circuns-
tância de relativo amadurecimento em uma situação periférica favorecia a 
circulação de ideias que contribuíam para a produção de um vocabulário so-
ciológico alternativo sobre modernização e desenvolvimento. Tal vocabulário 
comportava momentos de originalidade conceitual, construídos a partir do 
engajamento ativo com as teorias centrais. 

A investigação de outros movimentos intelectuais – individuais e co-
letivos – que constituíram essa subjetividade coletiva mais ampla, bem como 
sua relação com os tipos de efeitos periféricos gerados, permanece como tema 
para futuros estudos. 

Editor responsável: Andre Bittencourt

Recebido em 27/05/2024 | Revisado em 14/10/2024 | Aprovado em 25/11/2024
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NOTAS

1	 O autor agradece aos pareceristas anônimos pelos valiosos 
comentários, particularmente ao parecerista 2, que elaborou 
extensa análise do manuscrito original, demonstrando gran-
de generosidade intelectual e compromisso com o seu papel. 

2	 Fred Riggs (1917-2008) foi um cientista político norte-a-
mericano que se tornou uma figura fundamental nos es-
tudos comparados de administração pública. Em livros 
publicados na primeira metade da década de 1960, Riggs 
questionou a polaridade entre formações “agrárias” e “in-
dustriais”, propondo uma abordagem orientada para os 
diferentes processos por meio dos quais sociedades ori-
ginalmente coesas se “refratariam”. 

3	 Agradeço ao parecerista anônimo por ter me chamado 
atenção para as diferentes versões desse texto. 

4	 A aproximação entre Guerreiro e Eisenstadt é sugerida no 
texto de Azevedo e Albernaz (2021). Considero a sugestão 
instigante e merecedora de futuras investigações.

5	 Utilizo aqui o conceito de “subjetividade coletiva” tal como 
originalmente cunhado por José Maurício Domingues (1999).
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GUERREIRO RAMOS E A CRÍTICA À SOCIOLOGIA DA 

MODERNIZAÇÃO

Resumo
Este artigo tem como objeto a crítica efetuada por Alber-
to Guerreiro Ramos à sociologia da modernização, sinte-
tizada em dois textos publicados em 1966 e 1967, 
respectivamente, o livro Administração e estratégia de de-
senvolvimento: elementos de uma sociologia especial da admi-
nistração e o artigo “A modernização em nova perspectiva: 
em busca do modelo de possibilidade”. A análise situa 
Guerreiro como um ativo integrante periférico de uma 
controvérsia disciplinar transnacional, avançando o de-
bate tanto no campo do pensamento brasileiro, ao tratar 
os escritos guerreirianos tardios como peças fundamen-
tais de sua imaginação sociológica, como no campo da 
história da sociologia, ao examinar o caso no contexto 
mais amplo da criatividade intelectual periférica. 

GUERREIRO RAMOS’ CRITIQUE OF THE SOCIOLOGY OF 

MODERNIZATION

Abstract
The article examines Alberto Guerreiro Ramos’ critique of 
the sociology of modernization, drawing from two texts 
published in 1966 and 1967, respectively: the book “Admi-
nistração e Estratégia de Desenvolvimento. Elementos de 
uma sociologia Especial da Administração” (Elements of a 
Special Sociology of Administration) and the article “A 
modernização em nova perspectiva: em busca do modelo 
de possibilidade” (Modernization in a new perspective: in 
search of a model of possibility). The analysis positions 
Guerreiro as an active, peripheral participant in a trans-
national disciplinary debate. By treating his later works 
as essential to his sociological vision, the study advances 
scholarship in both  Brazilian social thought  and  the 
broader history of sociology -highlighting  the creative 
contributions of peripheral intellectuals. 
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